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AGRAVO INTERNO N.º 0018809-60.2013.815.0011
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE : BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento 
                                   e Investimento
ADVOGADO(S) : Wilson Sales Belchior
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ADVOGADO(S) : Steffi Graff Stalchus

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DE PARTE DO
APELO  DO  ORA  AGRAVANTE  (RELATIVA  À
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS),  POR  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE RECURSAL E NEGOU SEGUIMENTO AOS
DEMAIS TÓPICOS, COM FULCRO NO ART. 557, CAPUT,
CPC.  DECISUM QUE SE MOSTRA EM CONSONÂNCIA
COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE E
DE TRIBUNAL SUPERIOR,  NO QUE DIZ  RESPEITO À:
NECESSIADE  DE  REDUÇÃO  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS  À  MÉDIA  DE  MERCADO;
IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  DE  COMISSÃO
PERMANÊNCIA COM OUTROS ENCARGOS DE MORA;
INVIABILIDADE  DA  COBRANÇA  DE  SERVIÇO  DE
TERCEIRO,  SEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO A QUE
CORRESPONDE  SUA INCIDÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DO
PRESENTE AGRAVO.

Carece a parte de interesse recursal para tergiversar sobre
matéria  (capitalização  de  juros)  que  não  foi  objeto  da
condenação.

Verificada  a  abusividade  da  taxa  de  juros  remuneratórios
prevista no contrato, deve prevalecer o comando sentencial
de adequação à taxa média de mercado, nos termos do que
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restou  consignado  pelo  STJ  no  julgamento  do  Resp.
1.112.879/PR,  submetido  à  sistemática  dos  recursos
repetitivos (art. 543-C, CPC).  

Se,  ao  vedar  a  cumulação  da  comissão  de  permanência
com outros encargos, o magistrado agiu em conformidade
com a orientação emanada do STJ, em julgamento de caso
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (1.058.114
– RS), deve ser mantido tal comando do decisum. 

Na linha de precedentes desta Corte, a tarifa de serviços de
terceiros  prevista em contrato,  mas sem especificação do
serviço  a  que  corresponda  a  sua  inserção,  caracteriza  a
abusividade apta à respectiva revisão pelo Judiciário.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela  BV Financeira S/A –
Crédito,  Financiamento e Investimento, contra a decisão monocrática de fls.
233/235v, que, analisando o recurso apelatório manejado pelo promovido, ora
agravante, nos autos da Ação Revisional de Contrato, ajuizada por Alessandro
Marcello  Gurjão  Padilha,  não  conheceu da  súplica  recursal  atinente  à
capitalização  de  juros  (por  ausência  de  interesse  recursal);  e  negou
seguimento às demais súplicas recursais, com fulcro no art. 557,  caput, CPC
(que autoriza o relator a decidir monocraticamente quando o recurso estiver em
confronto  com  jurisprudência  do  respectivo  Tribunal  ou  Tribunal  Superior),
mantendo intacta a sentença de primeiro grau, 

Nas  razões  do  presente  agravo  interno  (fls.  257/276),  o
promovido/agravante volta a ventilar as insurgências constantes em seu apelo,
requerendo a reforma da sentença de primeiro grau, sob as alegações de que:
1) é válida a incidência de capitalização de juros no caso dos autos; 2) não há
abusividade na taxa de juros cobrada;  3)  é lícita a aplicação de comissão de
permanência; 4) deve ser considerada legal a cobrança da tarifa de serviço de
terceiros;  5)  as  cláusulas  contratuais  não  podem  ser  modificadas
unilateralmente, devendo prevalecer o que restou pactuado entre as partes.

VOTO

Embora  o  agravo  interno  dê  ao  relator  a  oportunidade  de  se
retratar da decisão agravada, compreendo que, in casu, o decisum monocrático
deve ser mantido por seus próprios fundamentos, os quais trago ao crivo deste
órgão colegiado:

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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“[...]  o  magistrado  sentenciante  julgou  parcialmente
procedente  o  pleito  exordial,  para,  no  contrato  de
financiamento celebrado entre as partes, reduzir a taxa de
juros  remuneratórios  para  a  média  de mercado (27,15%);
determinar  que a  comissão de permanência  seja  cobrada
apenas de forma não cumulativa, sem a incidência de outros
encargos  moratórios;  ordenar  a  devolução,  de  forma
simples,  da  tarifa  de  serviços  de  terceiros;  e  condenar  o
demandado ao pagamento, de forma simples,  dos valores
eventualmente  cobrados  a  maior,  depois  de  procedida  a
respectiva revisão contratual.

Nas  razões  de  seu  apelo  (fls.  185/202),  o
promovido/apelante alega que:  1) é válida a incidência de
capitalização  de  juros  no  caso  dos  autos;  2)  não  há
abusividade na taxa de juros cobrada; 3) é lícita a aplicação
de comissão de permanência; 4) deve ser considerada legal
a cobrança da tarifa de serviço de terceiros; 5)  as cláusulas
contratuais  não  podem  ser  modificadas  unilateralmente,
devendo prevalecer o que restou pactuado entre as partes.

Não logra êxito o recurso.

Inicialmente,  cumpre,  de  plano,  negar-se  conhecimento  à
insurgência relativa à capitalização de juros, por ausência
de interesse recursal do promovido/apelante, porquanto não
houve condenação a esse título, haja vista ter o magistrado
considerado válida a sua aplicação no caso dos autos.

No que pertine à taxa de juros, há de se registrar, que, de
fato,   conforme  sustentado  pelo  apelante,  as  instituições
financeiras não estão sujeitas à limitação da taxa de juros
de 12% ao ano, imposta pela Lei de Usura.

Contudo, de acordo com a jurisprudência pacificada no STJ,
em julgamento de recurso (Resp. 1.112.879/PR) submetido
à  sistemática  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C,  CPC),
“em qualquer  hipótese,  é  possível  a  correção  para  a
taxa  média  se  for  verificada  abusividade  nos  juros
remuneratórios praticados”. Eis a ementa do aresto:

BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL
DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE
DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  CONTRATO  QUE  NÃO  PREVÊ  O
PERCENTUAL  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  A  SER
OBSERVADO.  I  -  JULGAMENTO  DAS  QUESTÕES
IDÊNTICAS  QUE  CARACTERIZAM  A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS 
1 - Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do
capital  é  imediata,  o  montante  dos  juros  remuneratórios
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praticados deve ser consignado no respectivo instrumento.
Ausente a fixação da taxa no contrato, o juiz deve limitar os
juros  à  média  de  mercado  nas  operações  da  espécie,
divulgada  pelo  Bacen,  salvo  se  a  taxa  cobrada  for  mais
vantajosa para o cliente.
2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a
taxa  média  se  for  verificada  abusividade  nos  juros
remuneratórios praticados. […].1 (grifei).

In casu, a taxa de juros prevista no contrato foi de 41.25%
ao  ano,  enquanto,  conforme  informação  constante  na
sentença,  não  impugnada  especificamente  no  presente
recurso,  a  taxa  média  de  mercado,  no  período  da
celebração do pacto, era de 27,15% ao ano.

Em sendo assim, verificada a abusividade do percentual dos
juros pactuados, deve prevalecer a adequação estabelecida
no  decisum,  que  determinou  a limitação ao  patamar  da
taxa média de mercado. 

A  parte  apelante  combate,  também,  a  determinação
sentencial  de  que  a  comissão  de  permanência  “seja
cobrada apenas de forma não cumulativa, sem a incidência
de quaisquer outros encargos” (fl. 183). 

Tal  insurgência,  contudo,  não  merece  guarida,  pois,  ao
assim  decidir  –  vedando  a  cumulação  da  comissão  de
permanência  com outros  encargos –  o  magistrado  a quo
agiu em conformidade com a orientação emanada do STJ
em  julgamento  de  caso  submetido  à  sistemática  dos
recursos repetitivos (1.058.114 – RS). Nesse diapasão:  

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  [...]  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
COBRANÇA  CUMULADA.  ENCARGOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ.
3.  A cobrança  da  comissão  de  permanência  é  admitida
apenas no período de inadimplência, desde que pactuada e
não  cumulada  com  os  encargos  da  normalidade  (juros
remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos
moratórios (juros moratórios e multa contratual), de acordo
com  as  Súmulas  nºs  30  e  296/STJ.  Entendimento
consolidado  no  julgamento  do  REsp  nº  1.058.114/RS,
submetido ao regime dos recursos repetitivos.
4. Agravo regimental não provido.2 (grifei).

Com  efeito,  também  em  relação  à  comissão  de
1  STJ -  REsp 1112879/PR,  Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010,  DJe

19/05/2010.
2  STJ - AgRg no AREsp 544.154/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado

em 09/06/2015, DJe 15/06/2015.
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permanência, deve ser mantido o que restou decidido em
primeiro grau.

Outrossim,  não  merece  guarida  a  súplica  recursal
direcionada  contra  a  exclusão/devolução  dos  valores
cobrados a título de Tarifa por Serviços de Terceiros.

Isso porque, na linha de precedentes desta Corte, a tarifa de
serviços  de  terceiro  prevista  em  contrato,  mas  sem
especificação  do  serviço  a  que  corresponda  a  sua
inserção,  caracteriza  a  abusividade  apta  à  respectiva
revisão pelo Judiciário.

Nesse sentido, cito julgado de relatoria do Desembargador
José Ricardo Porto:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL.  CONTRATO DE
LEASING.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL. [,,,]. TAXAS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS,
INSERÇÃO  DE  GRAVAME  E  AVALIAÇÃO  DE  BEM.
VALORES  AVILTANTES  E  NÃO  ESPECIFICADOS  NO
PACTO. INVALIDAÇÃO. [...].
[...]  -  A cobrança de encargos em relação a serviço de
terceiros,  avaliação  de  bem  e  promotora  de  vendas,
embora previstos em contrato, mas sem a especificação dos
serviços  que  realmente  foram  realizados,  e  em  valores
aviltantes,  mostram-se  abusivas.  Precedentes  do  TJPB.3

(grifei).

É importante ressaltar  que,  ao contrário  do que defendido
pelo promovido/apelante em seu recurso,  a declaração de
abusividade de cláusulas é perfeitamente possível em ações
revisionais,  pois,  segundo  a  jurisprudência  pacificada  no
Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor é aplicável aos contratos bancários, o que torna
possível a declaração de nulidade dos pontos considerados
abusivos ou ilegais, com a relativização do princípio  pacta
sunt  servanda  (segundo  o  qual,  os  contratos  devem  ser
cumpridos). Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDÊNCIA  DO  CDC.
POSSIBILIDADE.  MITIGAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  PACTA
SUNT SERVANDA. [...]
1.  No  pertinente  à  revisão  das  cláusulas  contratuais,  a
legislação  consumerista,  aplicável  à  espécie,  permite  a
manifestação acerca da existência de eventuais  cláusulas
abusivas, o que acaba por relativizar o princípio do  pacta
sunt servanda. Precedentes. […].4 (grifei).

3  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00194118520128150011, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 24-11-2015.

4  STJ  -  AgRg  no  REsp  1422547/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em
20/02/2014, DJe 14/03/2014.
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Com efeito, nenhuma das teses recursais merece acolhida,
razão pela qual deve ser mantida a sentença  a quo.”  (fls.
234/235v).

No presente agravo, o agravante não trouxe qualquer argumento
a infirmar os supracitados fundamentos expostos no  decisum  agravado, pelo
contrário, limitou-se a reiterar os referidos argumentos expostos em seu apelo,
que não merecem guarida pelos motivos acima apresentados.

Em sendo assim, mantenho a decisão monocrática ora agravada,
pelo que deve ser negado provimento ao presente agravo.  

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  agravo  interno,
mantendo intacta a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/07
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